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ANEXO A – Fluxograma de funcionamento da Assembléia Nacional 

Constituinte
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ANEXO B – Proposta da Sociedade Brasileira para o progresso da Ciência -

(SBPC) na Assembléia Nacional Constituinte 

A Nação brasileira tem uma grande dívida com os primitivos habitantes do 

nosso território. Alguns milhões de indígenas que o habitavam no início da 

colonização estão hoje reduzidos a poucas centenas de milhares. Foram 

escravizados e dizimados, e suas terras confiscadas sistematicamente pela lei e 

pela força. Não obstante, legaram-nos grande parcela de descendentes hoje 

integrados na sociedade nacional. Um riquíssimo patrimônio cultural está presente 

no nosso dia a dia, que também é um legado indígena. Uma variada gama de 

estudiosos nacionais e estrangeiros têm contribuído para o conhecimento da 

extensão e significado desse patrimônio, transformado, pois em grande herança 

social da humanidade. Entretanto o processo predatório e dizimador desencadeado 

pela colonização continuam a ameaçar o cotidiano das nações indígenas que se 

encontram em território nacional. Cabe à nova Constituição dotá-las de uma 

legislação básica que garanta sua sobrevivência e identidade. As proposições aqui 

sugeridas resultam de um trabalho conjunto de antropólogos e membros das 

nações indígenas.  

Art. 1º O Governo Federal, reconhecendo as populações indígenas como parte 

integrante da comunhão nacional, elaborará legislação específica com vistas à 

proteção destas populações e de seus direitos originários, como primeiros 

habitantes do território nacional. A legislação compreenderá medidas tendentes à: 

I – permitir que as populações indígenas se beneficiem, em condições de 

igualdade, dos direitos e possibilidades que a legislação brasileira assegura aos 

demais elementos da população, sem prejuízo dos seus usos e costumes 

específicos; 

II – promover o apoio social e econômico às referidas populações, garantindo a 

devida proteção às terras, às instituições, às pessoas, aos bens e ao trabalho dos 

índios; 

III – o apoio a que se refere o inciso II ficará a cargo de um órgão da 

administração federal. 
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§ 1º A legislação prevista neste artigo criará possibilidades para um convívio justo 

e pacífico das populações indígenas com o conjunto da sociedade nacional, 

garantindo condições para a preservação de sua identidade. 

§ 2º A legislação especial para as populações indígenas não deverá impedir que 

eles gozem dos benefícios de toda a legislação nacional. E um ponto importante, 

porque há necessidade, evidente, de uma legislação específica sobre os povos 

indígenas, pois o existente sempre foi utilizado contra os povos indígenas, como 

forma de limitação de seus direitos. Foi uma perversão da noção de proteção, isto 

é, a noção de que deve existir uma legislação específica para uma minoria 

específica, e isto foi sempre sistematicamente pervertido e transformado em 

mecanismo de repressão à representação política e à defesa dos interesses dos 

índios pelos índios. 

Art. 2º As terras ocupadas pelos índios são inalienáveis, a eles cabendo a sua 

posse permanente e ficando reconhecido o seu direito ao usufruto exclusivo das 

riquezas naturais, do solo e subsolo, dos fluxos vivos da natureza (nascentes, 

aguadas e cursos d’água), assim como de todas as utilidades nessas terras 

existentes. 

§ 1º São terras ocupadas pelos índios as extensões territoriais por eles habitadas, 

as utilizadas para caça, pesca, coleta, agricultura e outras atividades produtivas, 

bem como todas as áreas necessárias à sua reprodução física e cultural,segundo 

seus usos e costumes próprios, estando incluídas as áreas necessárias à 

preservação de seu meio ambiente e de seu patrimônio cultural. 

§ 2º As terras ocupadas pelos índios são bens públicos federais indisponíveis, 

sendo inalterável a sua destinação. 

§ 3º Ficam declaradas a nulidade e a extinção dos efeitos jurídicos de atos de 

qualquer natureza que tenham por objeto o domínio, a posse, o uso, a ocupação ou 

a concessão de terras ocupadas pelos índios ou das riquezas naturais do solo e do 

subsolo nelas existentes. 

§ 4º A nulidade e a extinção não dão aos titulares de domínio, possuidores, 

usuários, ocupantes ou concessionários, o direito de ação ou de indenização contra 

os índios e o poder público, pelos atos por eles próprios praticados. 
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Art. 3º A União, o Congresso Nacional, o Ministério Público, as comunidades 

indígenas, suas organizações e o órgão oficial de proteção aos índios são partes 

legítimas para ingressarem em juízo em defesa dos interesses dos índios. 

§ 1º São comunidades indígenas as que se consideram segmentos distintos da 

sociedade nacional em virtude da consciência de sua continuidade histórica com 

sociedades pré-colombianas. 

§ 2º Nas ações propostas que envolvam comunidades indígenas ou suas 

organizações, o Juiz dará vistas ao Ministério Público que participará no feito em 

defesa do interesse indígena.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 0812073/CA



 

 

206 

 

ANEXO C – Texto Substitutivo da Comissão da Ordem Social da Assembléia 

Nacional Constituinte 

DIREITOS E GARANTIAS 

"Art. 1º A sociedade brasileira é pluriétnica, ficando reconhecidas as formas de 

organização nacional dos povos indígenas.  

Art. 2º Todos, homens e mulheres, são iguais perante a lei, que punirá como crime 

inafiançável qualquer discriminação atentatória aos direitos humanos e aos aqui 

estabelecidos. 

§ 1º Ninguém será prejudicado ou privilegiado em razão de nascimento, etnia, 

raça, cor, sexo, trabalho, religião, orientação sexual, convicções políticas ou 

filosóficas, ser portador de deficiência de qualquer ordem e qualquer 

particularidade ou condição social. 

§ 2º O Poder Público, mediante programas específicos, promoverá a igualdade 

social, econômica e educacional. 

§ 3º Não constitui discriminação ou privilégio a aplicação, pelo Poder Público, de 

medidas compensatórias, visando a implementação do princípio constitucional de 

isonomia a pessoas ou grupos vítimas de discriminação comprovada. 

§ 4º Entendem-se como medidas compensatórias aquelas voltadas a dar 

preferência a determinados cidadãos ou grupos de cidadãos, para garantir sua 

participação igualitária no acesso ao mercado de trabalho, à educação, à saúde e 

aos demais direitos sociais. 

[...] POPULAÇÕES INDÍGENAS 

Art. 10. Os índios gozarão dos direitos especiais previstos neste capítulo, sem 

prejuízo de outros instituídos por lei. 

§ 1º Compete à União a proteção às terras, às instituições, às pessoas, aos bens, à 

saúde e a garantia à educação dos índios. 

§ 2º A educação de que trata o parágrafo anterior será ministrada, no nível básico, 

nas línguas materna e portuguesa, assegurada a preservação da identidade étnica e 

cultural das populações indígenas. 

§ 3º São reconhecidos aos índios a sua organização social, seus usos, costumes, 

línguas, tradições e seus direitos originários sobre as terras que ocupam.  
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Art. 11. A execução da política indigenista, submetida aos princípios e direitos 

estabelecidos neste capítulo, será coordenada por órgão próprio da administração 

federal, subordinada a um Conselho de representações indígenas, a serem 

regulamentados em lei. 

Art. 12. As terras ocupadas pelos índios são inalienáveis, destinadas à sua posse 

permanente, ficando reconhecido o seu direito ao usufruto exclusivo das riquezas 

naturais do solo e do subsolo, das utilidades nelas existentes e dos cursos fluviais, 

assegurado o direito de navegação. 

“§ 1º São terras ocupadas pelos índios as por eles habitadas, as utilizadas para 

suas atividades produtivas, e as áreas necessárias à sua reprodução física e cultural 

segundo seus usos, costumes e tradições, incluídas as necessárias à preservação do 

meio ambiente e do seu patrimônio cultural." 

§ 2º As terras indígenas são bens da União, inalienáveis, imprescritíveis e 

indisponíveis a qualquer título, vedada outra destinação que não seja à posse e 

usufruto dos próprios índios. 

§ 3º Aos índios é permitida a cata, faiscação e garimpagem em suas terras. 

§ 4º A pesquisa, lavra ou exploração de minérios e riquezas naturais, somente 

poderão ser desenvolvidas como privilégio da União, no caso de exigir o interesse 

nacional e de inexistirem reservas conhecidas e suficientes para o consumo 

interno, e exploráveis, em outras partes do território brasileiro. 

§ 5º A exploração de madeira prevista no parágrafo anterior implica não 

obrigatoriedade de reflorestamento com árvores da mesma espécie. 

§ 6º Exirgir-se-à a autorização das populações indígenas envolvidas e a aprovação 

do Congresso Nacional, caso acaso, para o início de pesquisa, lavra ou exploração 

de minérios nas terras por elas ocupadas. 

§ 7º Nos casos previstos no § 4º, o Congresso Nacional estabelecerá, caso acaso 

um percentual do total da produção do material explorado necessário ao custeio 

das despesas com a pesquisa, lavra exploração das riquezas minerais e naturais 

nas terras indígenas, sendo que, o restante da produção será de propriedade 

exclusiva dos índios. A comercialização desta produção far-se-á coma 

interveniência do Ministério Público, sendo nula qualquer cláusula que fixe 

preços ou condições inferiores àqueles vigentes no mercado interno. Caberá ao 

Tribunal de Contas da União fiscalizar o fiel cumprimento do estabelecido neste 
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parágrafo, enviando ao Congresso Nacional relatório semestral fundamentado, 

denunciando imediatamente qualquer irregularidade verificada. 

Art. 13. A União dará início à imediata demarcação das terras "reconhecidas" 

ocupadas pelos índios, devendo o processo estar concluído no prazo máximo de 4 

(quatro) anos. 

§ 1º Caberá ao Serviço Geográfico do Exército implantar a medida prevista no 

caput, devendo, a cada ano, concluir, pelo menos a demarcação de 25% (vinte e 

cinco por cento) das terras "reconhecidas" ocupadas pelos índios. 

§ 2º As terras ocupadas pelos índios, e atualmente não "reconhecidas"; terão, 

quando de seu reconhecimento; sua demarcação concluída no prazo máximo de 

1(um) ano. 

§ 3º Ficam vedadas a remoção de grupos indígenas de suas terras – salvo nos 

casos de epidemia, catástrofes da natureza e outros similares, ficando garantido 

seu retorno às terras quando o risco estiver eliminado e proibida, sob qualquer 

pretexto, a destinação para qualquer outro fim, das terras temporariamente 

desocupadas – e a aplicação de qualquer medida que limite seus direitos à posse e 

ao usufruto exclusivo. 

Art. 14. São nulos e extintos e não produzirão efeitos jurídicos os atos de qualquer 

natureza, ainda que já praticados, que tenham por objeto o domínio, a posse, ouso, 

a ocupação ou a concessão de terras ocupadas pelos índios. 

§ 1º A nulidade e a extinção de que trata este artigo não dão direito de ação ou 

indenização contra a União ou os índios, salvo quanto aos pretendentes ou 

adquirentes de boa fé, em relação aos atos que tenha versado sobre terras ainda 

não demarcadas, caso em que o órgão do poder público que tenha autorizado a 

pretensão ou emitido título responderá civilmente.  

§ 2º O exercício do direito de ação, na hipótese do parágrafo anterior, não autoriza 

a manutenção do autor ou de seu litisconsorte na posse de terra indígena. 

§ 3º O disposto no parágrafo primeiro deste artigo não impede o direito de 

regresso do órgão do poder público nem elide a responsabilização penal do 

agente. 

§ 4º Os atos que possibilitem, autorizem ou constituam invasões de terras 

indígenas     ou restrição ilegal a algum dos direitos aqui previstos, caracterizam 

delito contra o patrimônio público da União. 
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Art. 15. Os índios, suas comunidades e organizações, o Ministério Público e o 

Congresso Nacional, são partes legítimas para ingressar em Juízo em defesa dos 

interesses e direitos dos índios. 

Parágrafo único. A competência para dirimir disputas sobre os direitos indígenas 

será sempre da Justiça Federal. 

Art. 16. Ao Ministério Público compete a defesa e proteção dos direitos dos 

índios, judicial e extrajudicialmente, devendo agir de ofício ou mediante 

provocação. 

§ 1º A proteção compreende a pessoa, o patrimônio material e imaterial, o 

interesse dos índios, a preservação e restauração de seus direitos, a reparação de 

danos e a promoção de responsabilidade dos ofensores. 

§ 2º Em toda relação contratual deque puder resultar prejuízo aos direitos dos 

índios, será obrigatório a interveniência do Ministério Público, sob pena de 

nulidade. 

Art. 17. Compete exclusivamente ao Congresso Nacional legislar sobre as 

garantias dos direitos dos índios. 
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ANEXO D – Parte do texto da Emenda coletiva apresentada pelo chamado 

“Centrão”, na ANC. 

CAPÍTULO VIII 

Dos índios 

Art. 263. São reconhecidos aos índios seus direitos originários sobre as terras de 

posse imemorial onde se acham permanentemente localizados, e sua organização 

social, seus usos, costumes, línguas, crenças e tradições serão respeitados e 

protegidos pela União. 

§ 1º Os atos que envolvam interesses das comunidades indígenas terão a 

participação obrigatória de órgão federal próprio, na forma da lei, sob pena de 

nulidade. 

§ 2º O aproveitamento de recursos hídricos, inclusive dos potenciais energéticos e 

a exploração das riquezas minerais em terras indígenas observada a legislação 

específica, obriga à concessão de participação no resultado em favor das 

comunidades indígenas, na forma da lei. 

Art. 264. As terras de posse imemorial dos índios são destinadas à sua posse 

permanente, cabendo-lhes o usufruto exclusivo das riquezas naturais do solo e dos 

recursos fluviais nelas existentes. 

§ 1º As terras referidas neste artigo são bens inalienáveis e imprescritíveis da 

União, cabendo a esta demarcá-las, ouvido o Senado Federal. 

§ 2º É vedada a remoção dos grupos indígenas de suas terras, salvo nos casos de 

epidemia, catástrofe natural ou de relevante interesse público, garantido o seu 

retorno quando o risco estiver eliminado. 

Art. 265. Os índios, suas comunidades e organizações são partes legítimas para 

ingressar em juízo em defesa dos interesses e direitos indígenas, mediante 

representação do Ministério Público. 

Art. 266. Os direitos previstos neste Capítulo só se aplicam aos índios que, 

efetivamente, habitem terras indígenas e não possuam elevado grau de 

aculturação. [grifo meu] 
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ANEXO D – Trecho da Lei n.° 601 de 18 set. 1850 (Lei de Terras) 

[...] Art. 3º São terras devolutas:  

§ 1º As que não se acharem applicadas a algum uso publico nacional, provincial, 

ou municipal.    

§ 2º As que não se acharem no dominio particular por qualquer titulo legitimo, 

nem forem havidas por sesmarias e outras concessões do Governo Geral ou 

Provincial, não incursas em commisso por falta do cumprimento das condições de 

medição, confirmação e cultura.  

§ 3º As que não se acharem dadas por sesmarias, ou outras concessões do 

Governo, que, apezar de incursas em commisso, forem revalidadas por esta Lei.    

§ 4º As que não se acharem occupadas por posses, que, apezar de não se fundarem 

em titulo legal, forem legitimadas por esta Lei.    

Art. 4º Serão revalidadas as sesmarias, ou outras concessões do Governo Geral ou 

Provincial, que se acharem cultivadas, ou com principios de cultura, e morada 

habitual do respectivo sesmeiro ou concessionario, ou do quem os represente, 

embora não tenha sido cumprida qualquer das outras condições, com que foram 

concedidas.  

Art. 5º Serão legitimadas as posses mansas e pacificas, adquiridas por occupação 

primaria, ou havidas do primeiro occupante, que se acharem cultivadas, ou com 

principio de cultura, e morada, habitual do respectivo posseiro, ou de quem o 

represente, guardadas as regras seguintes:   

§ 1º Cada posse em terras de cultura, ou em campos de criação, comprehenderá, 

além do terreno aproveitado ou do necessario para pastagem dos animaes que 

tiver o posseiro, outrotanto mais de terreno devoluto que houver contiguo, 

comtanto que em nenhum caso a extensão total da posse exceda a de uma 

sesmaria para cultura ou criação, igual ás ultimas concedidas na mesma comarca 

ou na mais vizinha.    

§ 2º As posses em circumstancias de serem legitimadas, que se acharem em 

sesmarias ou outras concessões do Governo, não incursas em commisso ou 

revalidadas por esta Lei, só darão direito á indemnização pelas bemfeitorias.  

Exceptua-se desta regra o caso do verificar-se a favor da posse qualquer das 

seguintes hypotheses: 1ª, o ter sido declarada boa por sentença passada em 
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julgado entre os sesmeiros ou concessionarios e os posseiros; 2ª, ter sido 

estabelecida antes da medição da sesmaria ou concessão, e não perturbada por 

cinco annos; 3ª, ter sido estabelecida depois da dita medição, e não perturbada por 

10 annos.    

§ 3º Dada a excepção do paragrapho antecedente, os posseiros gozarão do favor 

que lhes assegura o § 1°, competindo ao respectivo sesmeiro ou concessionario 

ficar com o terreno que sobrar da divisão feita entre os ditos posseiros, ou 

considerar-se tambem posseiro para entrar em rateio igual com elles.    

§ 4º Os campos de uso commum dos moradores de uma ou mais freguezias, 

municipios ou comarcas serão conservados em toda a extensão de suas divisas, e 

continuarão a prestar o mesmo uso, conforme a pratica actual, emquanto por Lei 

não se dispuzer o contrario.  

[...] Art. 12. O Governo reservará das terras devolutas as que julgar necessarias: 

1º, para a colonisação dos indigenas; 2º, para a fundação de povoações, abertura 

de estradas, e quaesquer outras servidões, e assento de estabelecimentos publicos: 

3º, para a construção naval.  
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ANEXO E – Panfleto da missão novas tribos do Brasil 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 0812073/CA



 

 

214 

 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 0812073/CA



 

 

215 

 

 

 

 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 0812073/CA



 

 

216 

 

 

 

 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 0812073/CA



 

 

217 

 

 

 

 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 0812073/CA



 

 

218 

 

 

 

 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 0812073/CA




